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Artigo 8.º
Suspensão ou anulação do processo de reprivatização

1 — O Governo reserva -se o direito de, em qualquer 
momento e mediante resolução do Conselho de Ministros, 
suspender ou anular o processo de reprivatização, sempre 
que razões de interesse público o justifiquem.

2 — O Conselho de Ministros reserva -se o direito de 
não aceitar qualquer das propostas apresentadas no âm-
bito da venda direta de referência, ficando, neste caso, 
sem qualquer efeito a oferta pública de venda dirigida a 
trabalhadores.

3 — Caso venha a ocorrer alguma das situações previstas 
nos números anteriores, os potenciais interessados e ou 
proponentes não têm direito a qualquer indemnização ou 
compensação, independentemente da respetiva natureza 
ou fundamento.

Artigo 9.º
Delegação de competências

Para a realização da operação de reprivatização regulada 
no presente decreto -lei, e com exclusão das decisões que 
competem ao Conselho de Ministros, são delegados na 
Ministra de Estado e das Finanças, com faculdade de sub-
delegação na Secretária de Estado do Tesouro, os poderes 
bastantes para determinar as demais condições acessórias 
que se afigurem convenientes e para praticar os atos de 
execução que se revelem necessários à concretização da 
operação de reprivatização prevista no presente diploma.

Artigo 10.º
Isenções de taxas e emolumentos

Estão isentos de taxas e emolumentos os atos realizados 
em execução do disposto no presente decreto -lei e das 
resoluções do Conselho de Ministros que o desenvolvam, 
nomeadamente os atos de alienação de ações da EMEF.

Artigo 11.º
Disponibilização de informação

O Governo coloca à disposição do Tribunal de Contas 
e, no aplicável, da Comissão do Mercado de Valores Mo-
biliários toda a documentação que integra o processo de 
reprivatização, incluindo os pareceres e relatórios previstos 
na lei que regula estes processos.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no primeiro dia 
útil seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26 de 
março de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Sérgio Paulo 
Lopes da Silva Monteiro.

Promulgado em 30 de abril de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 4 de maio de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.º 71/2015
de 6 de maio

A Lei n.º 2/2008, de 14 de janeiro, alterada pelas Leis 
n.ºs 60/2011, de 28 de novembro, e 45/2013, de 3 de ju-
lho, ao regular o ingresso nas magistraturas, a formação 
de magistrados e a natureza, a estrutura e o funciona-
mento do Centro de Estudos Judiciários, estabelece, no 
seu artigo 30.º, as regras relativas, designadamente, ao 
regime da formação inicial de magistrados, incluindo dos 
magistrados do Ministério Público.

A fim de possibilitar a adoção das providências que se 
afigurem necessárias para garantir uma gestão eficaz da 
colocação de magistrados do Ministério Público nas sec-
ções, departamentos e serviços onde se verifique carência 
de preenchimento dos respetivos quadros, e, bem assim, 
para melhor gestão do quadro complementar de colocação 
de magistrados do Ministério Público, o n.º 4 do artigo 30.º 
da referida lei veio determinar que, sob proposta dos Con-
selhos Superiores respetivos, devidamente fundamentada, 
o Governo pode reduzir, por decreto -lei, a duração do pe-
ríodo de formação inicial de magistrados, incluindo -se 
nesta possibilidade a redução do período de estágio de 
ingresso a que alude a parte final do n.º 1 do mesmo artigo.

Tendo em conta a necessidade de assegurar a coloca-
ção de magistrados do Ministério Público em secções, 
departamentos e serviços ora criados por efeito da es-
pecialização decorrente da nova organização do sistema 
judiciário, operada pela Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, 
bem como a jubilação e a aposentação ou reforma de di-
versos magistrados do Ministério Público, ocorrida nos 
anos precedentes, foi reconhecido o interesse público em 
assegurar uma mais rápida colocação de novos magistrados 
do Ministério Público, tendo para o efeito sido proposta 
pelo Conselho Superior do Ministério Público, através de 
deliberação de 27 de janeiro de 2015, a redução do perío do 
de estágio de ingresso na magistratura do Ministério Pú-
blico, no âmbito do XXX Curso Normal de Formação 
destes magistrados.

Neste contexto, o presente decreto -lei reduz, no que 
respeita ao estágio de ingresso, o período de duração da 
formação inicial no âmbito do XXX Curso Normal de For-
mação de Magistrados do Ministério Público, antecipando 
o seu termo para a sua data de entrada em vigor.

Foram ouvidos o Conselho Superior da Magistratura, 
o Conselho Superior do Ministério Público, o Conselho 
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, a Ordem 
dos Advogados, a Câmara dos Solicitadores e o Conselho 
dos Oficiais de Justiça.

Foi promovida audição do Centro de Estudos Judiciá-
rios, da Associação Sindical dos Juízes Portugueses, do 
Sindicato dos Magistrados do Ministério Público, da As-
sociação dos Oficiais de Justiça, do Sindicato dos Funcio-
nários Judiciais e do Sindicato dos Oficiais de Justiça.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à redução, no que res-
peita ao estágio de ingresso, da duração do período de 
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formação inicial do XXX Curso Normal de Formação para 
Magistrados do Ministério Público.

Artigo 2.º
Redução da duração do período de formação

inicial do XXX Curso Normal
de Formação para Magistrados do Ministério Público

1 — Ao abrigo do n.º 4 do artigo 30.º da Lei n.º 2/2008, 
de 14 de janeiro, alterada pelas Leis n.ºs 60/2011, de 28 
de novembro, e 45/2013, de 3 de julho, é reduzida, no 
que respeita ao estágio de ingresso, a duração do período 
de formação inicial do XXX Curso Normal de Formação 
para Magistrados do Ministério Público, antecipando -se 
o seu termo para a data de entrada em vigor do presente 
decreto -lei.

2 — O disposto no número anterior não prejudica a 
possibilidade de prorrogação do estágio, nos termos con-
signados nos n.ºs 6 e 7 do artigo 70.º da Lei n.º 2/2008, 
de 14 de janeiro, alterada pelas Leis n.ºs 60/2011, de 28 
de novembro, e 45/2013, de 3 de julho.

3 — Os magistrados do Ministério Público em regime de 
estágio abrangidos pela redução prevista no n.º 1 mantêm 
o estatuto de estagiários até à sua nomeação em regime 
de efetividade.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16 de 
abril de 2015. — Pedro Passos Coelho — Paula Maria 
von Hafe Teixeira da Cruz.

Promulgado em 27 de abril de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 30 de abril de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Portaria n.º 125/2015

de 6 de maio

A delimitação da Reserva Ecológica Nacional (REN) 
para a área do município de Macedo de Cavaleiros foi apro-
vada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2001, 
publicada no Diário da República, 1.ª série -B, n.º 113, em 
16 de maio de 2001.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regio-
nal do Norte apresentou, nos termos do disposto no n.º 2 do 
artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 239/2012, de 
2 de novembro, uma proposta de delimitação de REN 
para o município de Macedo de Cavaleiros, enquadrada 

no procedimento de revisão do Plano Diretor Municipal 
do mesmo município.

A Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacional 
(CNREN) pronunciou -se favoravelmente sobre a delimi-
tação proposta, nos termos do disposto no artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 93/90, de 19 de março, aplicável por via 
do mencionado n.º 2 do artigo 41.º, sendo que o respetivo 
parecer se encontra consubstanciado em ata da reunião 
daquela Comissão, realizada em 27 de maio de 2013, subs-
crita pelos representantes que a compõem, bem como na 
documentação relativa às demais diligências no âmbito do 
respetivo procedimento.

Sobre a referida proposta de delimitação foi ouvida a 
Câmara Municipal de Macedo de Cavaleiros, tendo apre-
sentado parecer em que manifestou concordância com 
a presente delimitação da REN, realizada no âmbito da 
revisão do Plano Diretor Municipal de Macedo de Ca-
valeiros.

Assim, considerando o disposto no n.º 2 do artigo 41.º 
do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 239/2012, de 2 de novem-
bro, e nos n.os 2 e 3 da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 81/2012, de 3 de outubro, manda o Governo, pelo Se-
cretário de Estado do Ordenamento do Território e da Con-
servação da Natureza, no uso das competências delegadas 
pelo Ministro do Ambiente, Ordenamento do Território e 
Energia, previstas na subalínea ii) da alínea b) do n.º 3 do 
Despacho n.º 13322/2013, de 11 de outubro, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 202, de 18 de outubro de 
2013, alterado pelo Despacho n.º 1941 -A/2014, de 5 de fe-
vereiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 26, 
de 6 de fevereiro de 2014, e pelo Despacho n.º 9478/2014, 
de 5 de junho, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 139, de 22 de julho de 2014, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

É aprovada a delimitação da Reserva Ecológica Na-
cional do município de Macedo de Cavaleiros, com as 
áreas a integrar e a excluir identificadas na planta e no 
quadro anexo à presente portaria, que dela fazem parte 
integrante.

Artigo 2.º
Consulta

A referida planta, o quadro anexo e a memória des-
critiva do presente processo podem ser consultados na 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
do Norte (CCDR do Norte), bem como na Direção -Geral 
do Território (DGT).

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz os seus efeitos com a entrada 
em vigor da revisão do Plano Diretor Municipal de Macedo 
de Cavaleiros.

O Secretário de Estado do Ordenamento do Território e 
da Conservação da Natureza, Miguel de Castro Neto, em 
23 de abril de 2015. 


